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A existência de um número restri-

to de vagas para acolher crianças, 

e nalguns casos mães e crianças, e 

a “falta e demora de respostas ao 

nível da saúde mental” são alguns 

dos “constrangimentos” que se co-

locam às Comissões de Protecção de 

Crianças e Jovens (CPCJ) do municí-

pio de Lisboa. Os seus responsáveis 

sublinham também a necessidade 

de haver, por parte do Ministério Pú-

blico, “uma orientação e supervisão 

mais próxima e não exclusivamente 

centrada nos processos”.

Estas são algumas das ideias fortes 

do estudo As Crianças em Perigo no 

Concelho de Lisboa — Mapas socioló-

gicos de desempenho das Comissões 

de Protecção de Crianças e Jovens do 

Município de Lisboa, desenvolvido 

pelo Centro de Estudos Sociais da 

Universidade de Coimbra para a Câ-

mara de Lisboa.

No documento, que foi apresen-

tado ontem e ao qual o PÚBLICO 

teve acesso, constata-se que as CP-

CJ Norte e Oriental são aquelas que 

“servem territórios com a maior 

proporção de crianças e jovens”, 

enquanto a CPCJ Centro é a que 

“apresenta a maior proporção de 

população residente de nacionali-

dade estrangeira”. Quanto à “vulne-

rabilidade social”, “aferida a partir 

do número de benefi ciários de RSI 

[Rendimento Social de Inserção] e 

de prestações de desemprego”, des-

Falta de respostas 
ao nível da saúde 
mental preocupa 
CPCJ de Lisboa

tacam-se as CPCJ Oriental e Norte.

No estudo coordenado por João 

Pedroso nota-se que nas quatro co-

missões “as principais problemáti-

cas identifi cadas” são “a exposição 

a comportamentos que possam 

comprometer o bem-estar e desen-

volvimento da criança”, “na qual se 

destacam largamente os processos 

entrados por violência doméstica, a 

negligência e as situações de perigo 

em que esteja em causa o direito à 

Educação”.

Sublinhando que nas entrevistas 

realizadas para este estudo “as ques-

tões da saúde e em particular da saú-

de mental” foram apontadas “como 

uma das principais problemáticas”, 

os seus autores sustentam que “uma 

maior participação do Ministério da 

Saúde nas CPCJ é fundamental”.

Dessas entrevistas (“com dife-

rentes entidades com competência 

em infância e juventude a nível lo-

cal e nacional”) resultou também 

a constatação da “necessidade de 

um maior investimento na formação 

por parte da CNPDPCJ [Comissão 

Nacional de Protecção dos Direitos 

e Protecção das Crianças e Jovens] 

ao nível da formação dos técnicos” 

e, no caso do Ministério Público, 

de “uma orientação e supervisão 

mais próxima (acompanhamento 

presencial)”.

Os autores do estudo falam ain-

da na “crónica escassez de recur-

sos humanos” afectos por diferentes 

entidades às chamadas Comissões 

Restritas das CPCJ como “um dos 

principais desafi os externos” com 

que elas se deparam. Outro aspecto 

mencionado é a vantagem de haver 

“uma maior sensibilização das esco-

las para a necessidade de sinalizar 

directa e atempadamente às CPCJ” 

determinadas situações. 
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